
II Atos não legislativos 

REGULAMENTOS 

★ Regulamento de Execução (UE) n. o 308/2013 da Comissão, de 3 de abril de 2013, relativo à 
autorização de uma preparação de Lactobacillus plantarum NCIMB 30083 e de uma preparação 
de Lactobacillus plantarum NCIMB 30084 como aditivos em alimentos para animais de todas as 
espécies ( 1 ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

★ Regulamento de Execução (UE) n. o 309/2013 da Comissão, de 3 de abril de 2013, que altera 
pela 191. a vez o Regulamento (CE) n. o 881/2002 do Conselho, que institui certas medidas 
restritivas específicas contra determinadas pessoas e entidades associadas à rede Al-Qaida . . . 4 

Regulamento de Execução (UE) n. o 310/2013 da Comissão, de 3 de abril de 2013, que estabelece os 
valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos 
hortícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 

DECISÕES 

2013/166/UE: 

★ Decisão de Execução da Comissão, de 2 de abril de 2013, que altera a Diretiva 2008/72/CE do 
Conselho para prorrogar a derrogação relativa às condições de importação de material de 
propagação e plantação de produtos hortícolas proveniente de países terceiros [notificada com 
o número C(2013) 1773] ( 1 ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 

Os atos cujos títulos são impressos em tipo fino são atos de gestão corrente adotados no âmbito da política agrícola e que têm, em geral, um 
período de validade limitado. 

Os atos cujos títulos são impressos em tipo negro e precedidos de um asterisco são todos os restantes. 

ISSN 1977-0774 
L 94 

56. o ano 

4 de abril de 2013 Legislação 

( 1 ) Texto relevante para efeitos do EEE 

Jor nal Oficial 
da União Europeia 

PT 

Edição em língua 
portuguesa 

Índice 

Preço: 3 EUR





II 

(Atos não legislativos) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 308/2013 DA COMISSÃO 

de 3 de abril de 2013 

relativo à autorização de uma preparação de Lactobacillus plantarum NCIMB 30083 e de uma 
preparação de Lactobacillus plantarum NCIMB 30084 como aditivos em alimentos para animais de 

todas as espécies 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1831/2003 do Parla­
mento Europeu e do Conselho, de 22 de setembro de 2003, 
relativo aos aditivos destinados à alimentação animal ( 1 ), nomea­
damente o artigo 9. o , n. o 2, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 1831/2003 determina que os 
aditivos destinados à alimentação animal carecem de au­
torização e estabelece as condições e os procedimentos 
para a concessão dessa autorização. O artigo 10. o , n. o 7, 
do Regulamento (CE) n. o 1831/2003, em conjugação 
com o artigo 10. o , n. os 1 a 4, estabelece disposições 
específicas para a avaliação de produtos utilizados na 
União como aditivos de silagem à data em que o regu­
lamento se tornou aplicável. 

(2) Em conformidade com o artigo 10. o , n. o 1, do Regula­
mento (CE) n. o 1831/2003, uma preparação de Lactoba­
cillus plantarum NCIMB 30083 e uma preparação de Lac­
tobacillus plantarum NCIMB 30084 foram inscritas no 
Registo da União Europeia dos Aditivos para a Alimen­
tação Animal como produtos existentes, pertencentes ao 
grupo funcional «aditivos de silagem», para animais de 
todas as espécies. 

(3) Nos termos do artigo 10. o , n. o 2, do Regulamento (CE) 
n. o 1831/2003, em conjugação com o artigo 7. o , foram 
apresentados pedidos de autorização daquelas prepara­
ções como aditivo em alimentos para animais de todas 
as espécies, solicitando-se que os aditivos fossem classi­
ficados na categoria «aditivos tecnológicos» e no grupo 

funcional «aditivos de silagem». Esses pedidos foram 
acompanhados dos dados e documentos exigidos ao 
abrigo do artigo 7. o , n. o 3, do referido regulamento. 

(4) A Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos 
(«a Autoridade») concluiu, no seu parecer de 13 de de­
zembro de 2012 ( 2 ), que, nas condições de utilização 
propostas, as preparações em causa são consideradas se­
guras para as espécies-alvo, para os consumidores de 
produtos provenientes de animais alimentados com sila­
gem tratada e para o ambiente. A Autoridade concluiu 
ainda que ambas as preparações têm potencialidades para 
melhorar a produção de silagem, aumentando a preser­
vação de matéria seca e reduzindo a degradação de pro­
teínas com espécies forrageiras fáceis e moderadamente 
difíceis de ensilar. A Autoridade não considera que haja 
necessidade de requisitos específicos de monitorização 
pós-comercialização. Corroborou igualmente o relatório 
sobre os métodos de análise dos aditivos em alimentos 
para animais apresentado pelo Laboratório de Referência, 
instituído pelo Regulamento (CE) n. o 1831/2003. 

(5) A avaliação das referidas preparações revela que estão 
preenchidas as condições de autorização referidas no ar­
tigo 5. o do Regulamento (CE) n. o 1831/2003. Por con­
seguinte, deve ser autorizada a utilização dessas prepara­
ções, tal como se especifica no anexo do presente regu­
lamento. 

(6) Dado que não existem motivos de segurança que exijam 
a aplicação imediata das alterações às condições da auto­
rização, é adequado prever um período transitório para 
que as partes interessadas possam preparar-se para dar 
cumprimento aos novos requisitos decorrentes da auto­
rização. 

(7) As medidas previstas no presente regulamento estão em 
conformidade com o parecer do Comité Permanente da 
Cadeia Alimentar e da Saúde Animal,
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ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Autorização 

As preparações especificadas no anexo, pertencentes à categoria de aditivos designada por «aditivos tecno­
lógicos» e ao grupo funcional «aditivos de silagem», são autorizadas como aditivos na alimentação animal 
nas condições estabelecidas no referido anexo. 

Artigo 2. o 

Medidas transitórias 

As preparações especificadas no anexo e os alimentos que as contenham, que tenham sido produzidos e 
rotulados antes de 24 de outubro de 2013, em conformidade com as regras aplicáveis antes de 24 de abril 
de 2013 podem continuar a ser colocados no mercado e utilizados até que se esgotem as suas existências. 

Artigo 3. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 3 de abril de 2013. 

Pela Comissão 
O Presidente 

José Manuel BARROSO
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ANEXO 

Número de 
identificação 
do aditivo 

Nome do detentor da 
autorização Aditivo Composição, fórmula química, descrição e método 

analítico 

Espécie ou 
categoria 

animal 
Idade máxima 

Teor mínimo Teor 
máximo 

Outras disposições Fim do período 
de autorização 

UFC/kg de material fresco 

Categoria: aditivos tecnológicos. Grupo funcional: aditivos de silagem 

1k20736 — Lactobacillus 
plantarum 

(NCIMB 
30083) 

Composição do aditivo 

Preparação de Lactobacillus plantarum 
(NCIMB 30083) com pelo menos 
5 × 1010 UFC/g de aditivo 

Caracterização da substância ativa 

Lactobacillus plantarum (NCIMB 30083) 

Método analítico (1 ) 

Contagem no aditivo para alimentação 
animal: método de espalhamento em placa 
(EN 15787) 

Identificação: eletroforese em gel de campo 
pulsado (PFGE). 

Todas as 
espécies 
animais 

— — — 1. Nas instruções de utilização do 
aditivo e da pré-mistura, indicar 
a temperatura de armazenamento 
e o prazo de validade. 

2. Dose mínima do aditivo quando 
utilizado sem combinação com 
outros microrganismos enquanto 
aditivo de silagem: 1 × 108 

UFC/kg de material fresco. 

3. O aditivo deve ser usado em ma­
terial fácil de ensilar e moderada­
mente difícil de ensilar (2 ). 

4. Condições de segurança: reco­
menda-se a utilização de proteção 
respiratória e luvas durante o ma­
nuseamento. 

24 de abril de 
2023 

1k20737 Lactobacillus 
plantarum 

(NCIMB 
30084) 

Composição do aditivo 

Preparação de Lactobacillus plantarum 
(NCIMB 30084) com pelo menos 
5 × 1010 UFC/g de aditivo 

Caracterização da substância ativa 

Lactobacillus plantarum (NCIMB 30084) 

Método analítico (1 ) 

Contagem no aditivo para alimentação 
animal: método de espalhamento em placa 
(EN 15787) 

Identificação: eletroforese em gel de campo 
pulsado (PFGE). 

Todas as 
espécies 
animais 

1. Nas instruções de utilização do 
aditivo e da pré-mistura, indicar 
a temperatura de armazenamento 
e o prazo de validade. 

2. Dose mínima do aditivo quando 
utilizado sem combinação com 
outros microrganismos enquanto 
aditivo de silagem: 1 × 108 

UFC/kg de material fresco. 

3. O aditivo deve ser usado em ma­
terial fácil de ensilar e moderada­
mente difícil de ensilar (2 ). 

4. Condições de segurança: reco­
menda-se a utilização de proteção 
respiratória e luvas durante o ma­
nuseamento. 

24 de abril de 
2023 

(1 ) Os detalhes dos métodos analíticos estão disponíveis no seguinte endereço do laboratório de referência: http://irmm.jrc.ec.europa.eu/EURLs/EURL_feed_additives/Pages/index.aspx 
(2 ) Forragem fácil de ensilar: > 3 % de hidratos de carbono solúveis no material fresco. Forragem moderadamente difícil de ensilar: 1,5-3,0 % de hidratos de carbono solúveis no material fresco. Tal como definido no Regulamento (CE) 

n.o 429/2008 da Comissão (JO L 133 de 22.5.2008, p. 1).
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 309/2013 DA COMISSÃO 

de 3 de abril de 2013 

que altera pela 191. a vez o Regulamento (CE) n. o 881/2002 do Conselho, que institui certas medidas 
restritivas específicas contra determinadas pessoas e entidades associadas à rede Al-Qaida 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 881/2002 do Conse­
lho, de 27 de maio de 2002, que institui certas medidas res­
tritivas específicas contra determinadas pessoas e entidades as­
sociadas à rede Al-Qaida ( 1 ), nomeadamente o artigo 7. o , n. o 1, 
alínea a), e o artigo 7. o -A, n. o 5, 

Considerando o seguinte: 

(1) O anexo I do Regulamento (CE) n. o 881/2002 contém a 
lista das pessoas, grupos e entidades abrangidos pelo 
congelamento de fundos e de recursos económicos pre­
visto nesse regulamento. 

(2) Em 23 de março de 2013, o Comité de Sanções do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) 

decidiu eliminar quatro pessoas singulares da sua lista das 
pessoas, grupos e entidades a que é aplicável o congela­
mento de fundos e de recursos económicos. 

(3) O anexo I do Regulamento (CE) n. o 881/2002 deve, por 
conseguinte, ser atualizado em conformidade, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

O anexo I do Regulamento (CE) n. o 881/2002 é alterado em 
conformidade com o anexo do presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 3 de abril de 2013. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

Chefe do Serviço dos Instrumentos 
de Política Externa
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ANEXO 

O anexo I do Regulamento (CE) n. o 881/2002 é alterado do seguinte modo: 

Na rubrica «Pessoas singulares» são suprimidas as seguintes entradas: 

(a) «Abdul Manaf KASMURI (também conhecido por (a) Muhammad Al-Filipini, (b) Intan), Klang. Selangor, Malásia. Data 
de nascimento: 28 de maio de 1955. Local de nascimento: Selangor, Malásia. Nacionalidade: malaia. Passaporte n. o : A 
9226483. N. o de identificação nacional: 550528-10-5991.» 

(b) «Zulkepli Bin Marzuki. Endereço: Taman Puchong Perdana, Estado de Selangor, Malásia. Data de nascimento: 3 de 
julho de 1968. Local de nascimento: Selangor, Malásia. Nacionalidade: malaia. Passaporte n. o : A 5983063. N. o de 
identificação nacional: 680703-10-5821. Data da designação em conformidade com o artigo 2. o -A, n. o 4, alínea b): 
9.9.2003.» 

(c) «Wan Min WAN MAT (também conhecido por (a) Abu Hafis, (b) Wan Halim, c) Abu Hidayah), Ulu Tiram, Johor, 
Malásia; Data de nascimento: 23 de setembro de 1960. Local de nascimento: Kelantan, Malásia; Nacionalidade: malaia; 
Passaporte n. o : A 9703399; N. o de identificação nacional: 600923-03-5527.» 

(d) «Zaini Zakaria (também conhecido por Ahmad). Endereço: Kota Bharu, Kelantan, Malásia. Data de nascimento: 16 de 
maio de 1967. Local de nascimento: kelantan, Malásia. Nacionalidade: malaia. Passaporte n. o : A 11457974. N. o de 
identificação nacional: 670516-03-5283. Data da designação em conformidade com o artigo 2. o -A, n. o 4, alínea b): 
9.9.2003.»
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 310/2013 DA COMISSÃO 

de 3 de abril de 2013 

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de 
certos frutos e produtos hortícolas 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Con­
selho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organi­
zação comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento de Execução (UE) n. o 543/2011 
da Comissão, de 7 de junho de 2011, que estabelece regras de 
execução do Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conselho nos 
sectores das frutas e produtos hortícolas e das frutas e produtos 
hortícolas transformados ( 2 ), nomeadamente o artigo 136. o , 
n. o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento de Execução (UE) n. o 543/2011 estabe­
lece, em aplicação dos resultados das negociações comer­
ciais multilaterais do «Uruguay Round», os critérios para a 

fixação pela Comissão dos valores forfetários de impor­
tação dos países terceiros relativamente aos produtos e 
aos períodos indicados no Anexo XVI, parte A. 

(2) O valor forfetário de importação é calculado, todos os 
dias úteis, em conformidade com o artigo 136. o , n. o 1, 
do Regulamento de Execução (UE) n. o 543/2011, tendo 
em conta os dados diários variáveis. O presente regula­
mento deve, por conseguinte, entrar em vigor no dia da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 136. o 
do Regulamento de Execução (UE) n. o 543/2011 são fixados no 
anexo do presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi­
cação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 3 de abril de 2013. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

José Manuel SILVA RODRÍGUEZ 
Diretor-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos 
hortícolas 

(EUR/100 kg) 

Código NC Código países terceiros ( 1 ) Valor forfetário de importação 

0702 00 00 MA 58,7 
TN 102,1 
TR 127,9 
ZZ 96,2 

0707 00 05 JO 194,1 
MA 116,3 
TR 144,5 
ZZ 151,6 

0709 93 10 MA 91,2 
TR 114,9 
ZZ 103,1 

0805 10 20 EG 58,2 
IL 70,0 

MA 71,5 
TN 59,0 
TR 64,8 
ZZ 64,7 

0805 50 10 TR 77,5 
ZZ 77,5 

0808 10 80 AR 102,7 
BR 89,9 
CL 119,4 
CN 82,2 
MK 28,2 
US 215,4 
UY 106,8 
ZA 102,0 
ZZ 105,8 

0808 30 90 AR 114,3 
CL 167,3 
TR 208,9 
US 158,2 
ZA 122,6 
ZZ 154,3 

( 1 ) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n. o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código «ZZ» 
representa «outras origens».
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DECISÕES 

DECISÃO DE EXECUÇÃO DA COMISSÃO 

de 2 de abril de 2013 

que altera a Diretiva 2008/72/CE do Conselho para prorrogar a derrogação relativa às condições de 
importação de material de propagação e plantação de produtos hortícolas proveniente de países 

terceiros 

[notificada com o número C(2013) 1773] 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2013/166/UE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta a Diretiva 2008/72/CE do Conselho, de 15 de 
julho de 2008, relativa à comercialização de material de propa­
gação e plantação de produtos hortícolas, com exceção das 
sementes ( 1 ), nomeadamente o artigo 16. o , n. o 2, segundo pará­
grafo, 

Considerando o seguinte: 

(1) Em conformidade com o artigo 16. o , n. o 1, da Diretiva 
2008/72/CE, a Comissão deve decidir se o material de 
propagação e plantação de produtos hortícolas, com ex­
ceção das sementes, produzido num país terceiro e que 
ofereça as mesmas garantias quanto a obrigações do for­
necedor, identidade, características, estado fitossanitário, 
meio de cultura, embalagem, condições de inspeção, mar­
cação e selagem, é equivalente em todos estes aspetos ao 
material de propagação e plantação de produtos hortíco­
las, com exceção das sementes produzidas na União, e 
está em conformidade com as exigências e condições 
previstas nessa diretiva. 

(2) No entanto, as informações atualmente disponíveis 
quanto às condições aplicáveis nos países terceiros con­
tinuam a não ser suficientes para permitir que, na fase 
atual, a Comissão adote tal decisão relativamente a qual­
quer desses países. 

(3) Para não perturbar o comércio, os Estados-Membros que 
importam de países terceiros material de propagação e 
plantação de produtos hortícolas, com exceção das se­
mentes, devem ser autorizados a continuar a aplicar a 
esses produtos as condições equivalentes às aplicáveis a 

produtos da União similares, em conformidade com o 
artigo 16. o , n. o 2, da Diretiva 2008/72/CE. O período 
de aplicação da derrogação prevista na Diretiva 
2008/72/CE para essas importações deve, consequente­
mente, ser prorrogado para além de 31 de dezembro de 
2012. Os elementos de prova disponíveis indicam que 
não ocorreram problemas no que diz respeito à confor­
midade do material importado com as disposições da 
Diretiva 2008/72/CE. É razoável prever que os materiais 
importados continuem a estar em conformidade com a 
legislação da União por um período de 10 anos. 

(4) Por conseguinte, a Diretiva 2008/72/CE deve ser alterada 
em conformidade. 

(5) As medidas previstas na presente decisão estão em con­
formidade com o parecer do Comité Permanente das 
Sementes e Propágulos Agrícolas, Hortícolas e Florestais, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

No artigo 16. o , n. o 2, primeiro parágrafo, da Diretiva 
2008/72/CE, a data de «31 de Dezembro de 2012» é substituída 
por «31 de dezembro de 2022». 

Artigo 2. o 

Os Estados-Membros são os destinatários da presente decisão. 

Feito em Bruxelas, em 2 de abril de 2013. 

Pela Comissão 

Tonio BORG 
Membro da Comissão
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A pedido, a assinatura do Jornal Oficial da União Europeia dá direito à receção dos diversos anexos do Jornal 
Oficial. Os assinantes são avisados da publicação dos anexos através de um «Aviso ao leitor» inserido no Jornal 
Oficial da União Europeia. 

Vendas e assinaturas 

As subscrições de diversas publicações periódicas pagas, como a subscrição do Jornal Oficial da União Europeia, 
estão disponíveis através da nossa rede de distribuidores comerciais, cuja lista está disponível na Internet no 
seguinte endereço: 
http://publications.europa.eu/others/agents/index_pt.htm 

EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu) oferece acesso direto e gratuito ao direito da União Europeia. 
Este sítio permite consultar o Jornal Oficial da União Europeia e inclui igualmente os tratados, 

a legislação, a jurisprudência e os atos preparatórios da legislação. 

Para mais informações sobre a União Europeia, consultar: http://europa.eu 
PT
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